
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.657.238 - RS (2017/0045424-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : BRUNO WALTER SACK FILHO 
ADVOGADOS : ANTÔNIO LUIS WUTTKE E OUTRO(S) - RS055631 

 LUCAS STEFFEN  - RS095563 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE ESPECIAL. EXPOSIÇÃO A RUÍDO. 
NECESSIDADE DE LAUDO TÉCNICO. 
1. O entendimento adotado no acórdão recorrido destoa da jurisprudência do STJ, 
a qual é firme no sentido de que o reconhecimento da exposição ao agente nocivo 
ruído só se dá através de laudo pericial; caso contrário, não é possível o 
reconhecimento do labor em condição especial.  
2. Recurso Especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 20 de abril de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.657.238 - RS (2017/0045424-4)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : BRUNO WALTER SACK FILHO 
ADVOGADOS : ANTÔNIO LUIS WUTTKE E OUTRO(S) - RS055631 
   LUCAS STEFFEN  - RS095563 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto (art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da República) contra 

acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul assim ementado:

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. TEMPO ESPECIAL. 
AGENTES NOCIVOS. RUÍDO. RECONHECIMENTO. APOSENTADORIA 
POR TEMPO DE SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO. CONCESSÃO. 
CABIMENTO. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. LEI 11.960/2009. 
CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO. DIFERIMENTO PARA A FASE 
PRÓPRIA (EXECUÇÃO). 

1. Comprovada a exposição do segurado a agente nocivo, na 
forma exigida pela legislação previdenciária aplicável à espécie, possível 
reconhecer-se a especialidade da atividade laboral por ele exercida. 

2. O reconhecimento da atividade especial em razão da exposição 
ao agente físico ruído deve se adequar aos estritos parâmetros legais vigentes em 
cada época (RESP 1333511 - Castro Meira, e RESP 1381498 - Mauro 
Campbell). 

3. A exposição a níveis de ruído acima dos limites de tolerância 
estabelecidos na legislação pertinente à matéria sempre caracteriza a atividade 
como especial, independentemente da utilização ou não de equipamentos de 
proteção e de menção, em laudo pericial, à neutralização de seus efeitos nocivos 
(STF, ARE 664335, Relator Ministro Luiz Fux, Tribunal Pleno, julgado em 
4/12/2014, publicado em 12/2/2015). 

4. Os equipamentos de proteção individual não são suficientes, por 
si só, para descaracterizar a especialidade da atividade desempenhada pelo 
segurado, devendo cada caso ser apreciado em suas particularidades. 

5. Comprovado o tempo de serviço/contribuição suficiente e 
implementada a carência mínima, é devida a aposentadoria por tempo de 
serviço/contribuição, a contar da data de entrada do requerimento administrativo, 
nos termos dos artigos 54 e 49, inciso II, da Lei 8.213/91, bem como efetuar o 
pagamento das parcelas vencidas desde então. 

6. Deliberação sobre índices de correção monetária e taxas de 
juros diferida para a fase de cumprimento de sentença, de modo a racionalizar o 
andamento do processo, e diante da pendência, nos tribunais superiores, de 
decisão sobre o tema com caráter geral e vinculante. Precedentes. 

7. Determinado o cumprimento imediato do acórdão no tocante à 
implantação do benefício, a ser efetivada em 45 dias, nos termos do artigo 497, 
caput, do Código de Processo Civil.
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No Recurso Especial, a parte recorrente alega que ocorreu violação dos arts. 

57 e 58, § 1º, da Lei 8.213/1991. Sustenta que  a exigência de laudo técnico de condições 

ambientais para todos os agentes nocivos é uma inovação trazida pela Lei 9.032/95 aplicável 

para períodos trabalhados a partir da sua vigência.  Aduz que antes da citada lei também era 

indispensável a apresentação do laudo pericial porque somente com ele poderiam ser aferidos 

os níveis de ruído e a intensidade de calor.

Contrarrazões às fls. 225-228, e-STJ.

É o relatório.

 

Documento: 1593499 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/05/2017 Página  3 de 4



 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.657.238 - RS (2017/0045424-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 9.3.2017.

O Tribunal de origem reconheceu a conversão de tempo de serviço especial 

devido à exposição ao agente nocivo ruído nos seguintes termos (fls.  203-204,-e-STJ):

Os períodos controversos de atividade exercida em condições 
especiais estão assim detalhados: 

Períodos: 26/7/1990 a 18/5/1992, 19/5/1992 a 4/1/1996 e 
16/8/2000 a 31/12/2003 

Empresa: Amadeo Rossi S/A 
Ramo: Metalúrgica e munições 
Função/Atividades: no Setor Espoletaria: 
- De 26/7/1990 a 18/5/1992 e de 19/5/1992 a 4/1/1996 Supervisor 

de segurança 
- De 16/8/2000 a 31/12/2003 Técnico de segurança do trabalho 
Agentes nocivos: Ruído entre 83 e 93 decibéis 
Enquadramento legal: Códigos 1.1.6 do Quadro Anexo do 

Decreto 53.831/1964, 1.1.5 do Anexo I do Decreto 83.080/1979, 2.0.1 do Anexo 
IV do Decreto 2.172/1997 e 2.0.1 do Anexo IV do Decreto 3.048/1999, com a 
alteração introduzida pelo Decreto 4.882/2003 

Provas: CTPS (fls. 46/47), Formulários DSS8030 (fls. 54/56) e 
Relatório do Levantamento de Riscos Ambientais Efetuados na Empresa (fls. 
57/75) 

Conclusão: Restou devidamente comprovado nos autos o 
exercício de atividade especial pela parte autora nos períodos indicados, conforme 
a legislação aplicável à espécie, em virtude de sua exposição ao agente nocivo 
referido. 

Quanto ao agente nocivo ruído adota-se o entendimento pacífico 
do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de limitar o reconhecimento da 
atividade especial aos estritos parâmetros legais vigentes em cada época (RESP 
1333511 - Castro Meira, e RESP 1381498 - Mauro Campbell), de modo que é tida 
por especial a atividade exercida com exposição a ruídos superiores a 80 decibéis 
até a edição do Decreto 2.172/1997. Após essa data, o nível de ruído considerado 
prejudicial é o superior a 90 decibéis. Com a entrada em vigor do Decreto 4.882, 
em 18/11/2003, o limite de tolerância ao agente físico ruído foi reduzido para 85 
decibéis (AgRg no REsp 1367806, Relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, vu 28/5/2013), desde que aferidos esses níveis de pressão sonora por 
meio de perícia técnica, trazida aos autos ou noticiada no preenchimento de 
formulário expedido pelo empregador.

No mérito, entretanto, o entendimento adotado no acórdão recorrido destoa da 
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jurisprudência do STJ, segundo a qual o reconhecimento da exposição ao agente nocivo ruído 

somente é possível mediante aferição levada a efeito por meio de laudo técnico. 

A propósito:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
SERVIÇO. AUSÊNCIA DE PROVA MATERIAL. ATIVIDADE ESPECIAL. 
NÃO COMPROVADA. NECESSIDADE DE LAUDO TÉCNICO. 
AUSÊNCIA NOS  AUTOS. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7/STJ.

[...]
2. O STJ é firme no sentido de que o reconhecimento da 

exposição ao agente  nocivo ruído só se dá através de laudo pericial; caso 
contrário, não é  possível  o  reconhecimento do labor em condição especial.

[...]
4. Agravo Interno não provido (AgInt no AREsp 894.266/SP, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/10/2016, 
DJe 17/10/2016).

PROCESSUAL  CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL.  
APOSENTADORIA  POR  TEMPO DE SERVIÇO. CÔMPUTO DE TEMPO 
ESPECIAL. AGENTE NOCIVO RUÍDO. NECESSIDADE DE LAUDO 
TÉCNICO. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

[...]
2. A jurisprudência do  Superior Tribunal de Justiça é firme no 

sentido de que o reconhecimento da exposição ao agente nocivo ruído só se dá 
através de laudo técnico, caso contrário não é possível o reconhecimento do labor 
em condições especiais. Súmula 83/STJ.

3. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 841.740/SP, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 15/03/2016, DJe 17/03/2016).

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. ANÁLISE DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE NA VIA DO 
ESPECIAL. SUPOSTA INSALUBRIDADE RURAL: AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N.os 282 E 356 DO SUPREMO. 
TEMPO DE ATIVIDADE RURÍCOLA. APOSENTADORIA. INÍCIO 
MATERIAL. INDISPENSABILIDADE. PRECEDENTES. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA N.º 
07 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. ATIVIDADE URBANA. 
CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. 
EXPOSIÇÃO AO AGENTE FÍSICO RUÍDO. APRESENTAÇÃO DE 
LAUDO TÉCNICO. INDISPENSÁVEL. INVERSÃO DO JULGADO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 07 DESTA CORTE. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO DESPROVIDO.

[...]
5. Conquanto antes da edição da Lei n.º 9.032/95, de fato, 

não fosse necessário comprovar o efetivo exercício de atividade insalubre 
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do obreiro, essa regra comporta exceção, qual seja, o trabalho exercido 
sob condições insalubres em face de ruído e calor, porquanto, nessa 
hipótese, sempre foi exigido laudo técnico apto a atestar e aferir o grau 
de exposição aos citados agentes nocivos.

[...]
8. Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp 1048359/SP, 

Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 26/06/2012, DJe 
01/08/2012). (Grifos acrescidos).

Ante exposto, dou provimento ao Recurso Especial para afastar o 

reconhecimento do tempo de serviço especial pela exposição ao agente nocivo ruído 

sem a apresentação de laudo pericial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0045424-4 REsp 1.657.238 / RS

Números Origem:  00062675820134049999  00123109420118210033  123109420118210033  3311100071407  
62675820134049999

PAUTA: 20/04/2017 JULGADO: 20/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : BRUNO WALTER SACK FILHO 
ADVOGADOS : ANTÔNIO LUIS WUTTKE E OUTRO(S) - RS055631 

 LUCAS STEFFEN  - RS095563 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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